
 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE MARMELEIRO – PR 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2026 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

A  Empresa ELETRO VOITENA LTDA, localizada na rua seis, nº 441, bairro grigollo, 

na cidade de Mariópolis estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob o nº 

55.304.214/0001-43, neste ato representada pela socia administradora ANGELITA 

VOITENA,  portadora do Carteira da Identidade 13.037.347-0 expedida em 

15/02/2021 pelo SESP/PR, e do CPF:092.344.509-90, tempestivamente, apresenta o 

presente RECURSO ADMINISTRATIVO em face da decisão que manteve 

habilitada/classificada a empresa J E COMÉRCIO DE PRODUTOS ELETRÔNICOS 

DE SEGURANÇA LTDA, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos. 

I – DOS FATOS 

A empresa recorrida apresentou proposta comercial indicando apenas as marcas dos 

produtos ofertados, deixando de informar os respectivos modelos, tampouco 

apresentou fichas técnicas que permitissem identificar, de forma objetiva, quais 

equipamentos seriam efetivamente fornecidos. 

Tal omissão impossibilita a Administração e os demais licitantes de verificar se os 

produtos ofertados atendem integralmente às especificações técnicas exigidas no 

edital, comprometendo a análise de conformidade da proposta. 

Além disso, o próprio Termo de Referência demonstra que a identificação da marca 

e do modelo não constitui mera formalidade, mas requisito técnico indispensável para 
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garantir que a Administração receba exatamente os equipamentos compatíveis com 

sua infraestrutura. 

II – DA VINCULAÇÃO AO TERMO DE REFERÊNCIA 

O item 4.5.6 do Termo de Referência estabelece expressamente: 

"Diante do exposto, considera-se tecnicamente e legalmente justificada a 

indicação das marcas e modelos especificados neste Termo de Referência, em 

razão da necessidade de padronização, compatibilidade com o sistema atual, 

confiabilidade comprovada e da mitigação de riscos operacionais e custos 

adicionais indevidos à administração pública." 

A própria Administração reconheceu, de forma expressa, que a identificação das 

marcas e modelos constitui requisito técnico essencial da contratação, justamente 

para assegurar: 

• a padronização dos equipamentos; 

• a compatibilidade com o sistema atualmente instalado; 

• a confiabilidade dos produtos; 

• a mitigação de riscos operacionais; 

• a prevenção de custos adicionais indevidos à Administração Pública. 

Dessa forma, admitir proposta que não identifica os respectivos modelos dos 

equipamentos significa afastar requisito técnico previsto no próprio Termo de 

Referência, contrariando a vinculação ao instrumento convocatório. 
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Sem a indicação do modelo, torna-se impossível verificar se o equipamento ofertado 

corresponde àquele cuja padronização foi expressamente justificada pela 

Administração. 

III – DA AUSÊNCIA DE IDENTIFICAÇÃO DOS PRODUTOS 

A Lei nº 14.133/2021 determina que o julgamento das propostas deve ocorrer com 

base em critérios objetivos. 

Sem a identificação dos modelos ofertados, inexiste possibilidade de verificar: 

• compatibilidade técnica; 

• atendimento integral às especificações do edital; 

• conformidade com o padrão definido pela Administração; 

• qualidade dos equipamentos; 

• certificações eventualmente exigidas; 

• efetiva correspondência entre o produto ofertado e aquele que será 

posteriormente entregue. 

A proposta torna-se genérica e indeterminada, impedindo a Administração de exercer 

controle objetivo sobre o objeto da contratação. 

Tal situação viola diretamente os princípios da isonomia, da vinculação ao instrumento 

convocatório, da transparência, da segurança jurídica e do julgamento objetivo. 
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IV – DA DILIGÊNCIA NÃO PODE SERVIR PARA COMPLEMENTAR A PROPOSTA 

A diligência prevista na Lei nº 14.133/2021 possui finalidade meramente 

esclarecedora. 

Ela não pode ser utilizada para permitir que o licitante complemente informações 

essenciais que deveriam constar originalmente da proposta. 

A indicação dos modelos dos equipamentos constitui elemento essencial para 

identificação do objeto licitado. 

Permitir sua apresentação após a entrega das propostas representa verdadeira 

complementação da proposta comercial, o que afronta os princípios da igualdade 

entre os licitantes e da vinculação ao edital. 

A jurisprudência dos órgãos de controle é firme no sentido de que diligência não se 

presta à correção de falhas que alterem o conteúdo da proposta. 

V – DA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO JULGAMENTO OBJETIVO 

A aceitação da proposta compromete o julgamento objetivo previsto na Lei nº 

14.133/2021. 

Enquanto os demais participantes identificaram precisamente os equipamentos 

ofertados por meio da indicação de marca e modelo, a recorrida deixou de apresentar 

elemento indispensável para a perfeita identificação do objeto. 
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A própria Administração justificou, no item 4.5.6 do Termo de Referência, que a 

especificação de marcas e modelos é necessária para assegurar compatibilidade, 

padronização e confiabilidade dos equipamentos. 

Assim, a aceitação de proposta desacompanhada dessa identificação representa 

tratamento desigual entre os licitantes e afronta diretamente o instrumento 

convocatório. 

VI – DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, requer: 

a) o conhecimento e provimento do presente recurso; 

b) a desclassificação da empresa J E COMÉRCIO DE PRODUTOS ELETRÔNICOS 

DE SEGURANÇA LTDA, em razão da ausência de identificação dos modelos dos 

produtos ofertados, em desacordo com as exigências técnicas constantes do Termo 

de Referência; 

c) o reconhecimento de que a ausência dessa informação impede a verificação da 

compatibilidade, padronização e conformidade técnica dos equipamentos, 

contrariando o item 4.5.6 do Termo de Referência; 

d) o reconhecimento de que a diligência não pode ser utilizada para suprir deficiência 

essencial da proposta comercial; 

e) o prosseguimento do certame com a classificação das propostas remanescentes, 

observando-se rigorosamente os princípios da legalidade, isonomia, vinculação ao 
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edital, transparência, julgamento objetivo e seleção da proposta mais vantajosa, 

conforme a Lei nº 14.133/2021. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

 

Mariópolis – PR, 08 de julho de 2026 

 

 

 

 

ANGELITA VOITENA 
RG.: 13.037.347-0 – SSP/PR – 

Administrador 
Eletro Voitena LTDA 

CNPJ: 55.304.214/0001-43  
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